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    Aos motoristas de ônibus.


  




  

    “Ônibus, instrumento poderoso para unir pessoas, encurtar distâncias (...) e atender aos mais diferentes desejos, constitui, também, espaço de socialização, posto que coletivo, de convívio, de encontros, lugar privilegiado de se observar a cidade, suas ruas e avenidas, praças e jardins, seus contornos, sua gente.”




    Patrus Ananias
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    PRÓLOGO




    Segundo Gomes (1996), a palavra ônibus deriva do termo em latim omnibus, que significa para todos. É o acesso democrático que faz deste meio de transporte um espaço de diversidade de pessoas, coisas, caminhos, encontros, objetivos e experiências, como nos apontam Zamboni e Barros (2012):




    É um leva e traz, dizem alguns: transporte. É o lotação: lata de sardinha, em que a gente espreme, acomoda, incomoda, mexe, quase cai, aprende a surfar, conversa, desconversa, intromete. Sentado ou em pé, cabe muita gente. Gente de todo tipo, para além de qualquer tipo, e, com a gente, muitas coisas. Coisas que carregamos as mais diversas e que nos carregam. Busão: é grande, podendo até ser articulado. Muito mais espaço tendendo a aumentar ou a diminuir, na conjugação de matérias e forças, na quantidade de gente que entra, de objetos que acompanham, de calor que esquenta, de pressa que se tem (ZAMBONI; BARROS, 2012, p.320).




    O caráter “público” do ônibus também faz deste serviço um meio fundamental de atendimento às necessidades que se constroem no campo social. De acordo com Bertucci (2011), o desenrolar da vida cotidiana moderna acontece na cidade, onde vive a maior parte da população de um país. É a cidade que concentra os espaços de trabalho, estudo e lazer, assim como os demais serviços essenciais para satisfação das necessidades de seus habitantes. Entre os serviços essenciais para a população urbana de um país está o transporte público, importante facilitador do ir e vir das pessoas e meio de acesso ao trabalho e aos direitos sociais, como as possibilidades de saúde, educação e convívio social.




    A Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos (NTU, 2020) afirma que, no Brasil há uma frota de 107.000 ônibus, com idade média de 5 anos e 10 meses e, 2.901 municípios são atendidos por serviços organizados de transporte público urbano por ônibus. Ainda, 1.800 empresas operam o serviço de transporte público por ônibus no Brasil, gerando um total de 405.798 empregos diretos para profissionais como motoristas e cobradores. De acordo com Pelegi (2019), a Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) possui 671 linhas de ônibus em operação e uma frota composta por 2.637 veículos, que transportam, mensalmente, uma média de 20 milhões de passageiros. Segundo dados da Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte (BHTRANS, 2020), a cidade de Belo Horizonte possui 39 empresas operadoras de transporte coletivo por ônibus, 297 linhas de transporte coletivo e uma frota de 2.854 ônibus. Os dados também evidenciam que, só em fevereiro de 2020, 25.746.967 pessoas fizeram uso do transporte coletivo por ônibus em Belo Horizonte.




    Os dados expostos acima evidenciam a importância e forte presença dos ônibus nos deslocamentos diários das pessoas no nosso país. O caráter fundamental deste tipo de transporte nos centros urbanos remete-nos ao trabalhador responsável pelo seu movimento, o motorista, que - apropriando-se do vocabulário ergológico - destaca-se como protagonista deste meio de trabalho. Atuando como um profissional do setor de serviços que exerce seu trabalho “extramuros” da empresa (MENDES, 1999), isto é, nas ruas, tem contato direto com um público diversificado e imprevisível e transporta valores em dinheiro, o motorista está potencialmente vulnerável a eventos como agressões físicas e verbais oriundas dos próprios passageiros (SILVA, 2014), além de assaltos.




    Com relação aos assaltos a ônibus, por exemplo, de acordo com dados da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública de Minas Gerais (Sejusp/MG, 2019), durante o ano de 2019 foram registrados 773 assaltos aos ônibus da RMBH, 56 a mais do que foi contabilizado no ano de 2018, que apresentou um registro de 717 roubos. Já em Belo Horizonte, no ano de 2019, o número de assaltos a ônibus foi bem maior do que o registrado na RMBH - 3.714 ocorrências foram registradas, 1.175 a mais do que foi apurado em 2018 - 2.539 assaltos. Os assaltos a ônibus em Belo Horizonte e RMBH têm como características centrais a ameaça dos assaltantes (na maior parte das vezes, armados) ao motorista, chegando até, em algumas situações, a agressões físicas e verbais. Os assaltantes ainda amedrontam os passageiros, promovendo um verdadeiro “arrastão” nos ônibus, que inclui o confisco de dinheiro e objetos de valor como, relógios, alianças e, principalmente, celulares (ESTADO DE MINAS, 2017; VALE, 2017; MARIANO, 2019; QUEIROZ, 2019; VALE, 2019).




    Outro problema que vem atingindo os motoristas de ônibus de Belo Horizonte e RMBH é o ato de vandalismo, que culmina com ônibus incendiados (CUNHA, 2018; LIMA, 2019; PARREIRAS, 2019). Os incêndios a ônibus têm se tornado corriqueiros, motivados por diversas razões, sendo uma delas a revolta de passageiros com os chamados fiscais, funcionários das empresas de ônibus responsáveis por coibir a prática do embarque aos veículos sem pagar passagem (VALE, 2014). Outro motivo envolve a represália de criminosos contra a Polícia Militar (PM), ateando fogo aos ônibus como vingança, e atacando os motoristas, que não tem quaisquer ligações com as ocorrências (ESTADO DE MINAS, 2016b; FARIA, 2016; HEMERSON, 2016a). Geralmente, os vândalos obrigam os ocupantes, inclusive o motorista, a descerem do ônibus para colocar fogo, porém, ocorrem situações onde o veículo é queimado com o trabalhador dentro, lhe causando, inclusive, graves queimaduras pelo corpo (SILVA, 2013).




    O fato de trabalhar nas ruas também expõe o motorista aos acidentes de trânsito (ESTADO DE MINAS, 2016a; PASSOS, 2016; PASSOS; PARANAÍBA; CRUZ, 2016), más estados de conservação das vias públicas e, muitas vezes, à contradição entre o que foi predeterminado pela empresa, as regras de trânsito e as situações enfrentadas no cotidiano de trabalho, como exemplifica Silveira (2015):




    Há também o conflito entre o que é prescrito pelas regras de trânsito e o que realmente ocorre no dia a dia. As leis de circulação dentro e fora das cidades fazem com que o trabalho do motorista, caso obedeça a todas as regras, torne-se praticamente inviável. Uma evidência disso encontra-se na realização de protestos através da ‘operação linguição’, que nada mais é do que a decisão de cumprir à risca a regra de não trafegarem em outra pista que não seja a da direita, ou seja, eles realizam a operação padrão, que consiste em seguir, de forma estrita, o que foi determinado pelo órgão que estabelece as regras de trânsito. Tal cumprimento das prescrições inviabiliza os horários estabelecidos pela empresa e causa ainda o transtorno de vários engarrafamentos ao longo das principais vias de circulação da cidade (...) (SILVEIRA, 2015, p. 91-92).




    Todas estas questões abordadas são agravadas pelo fato do exercício da dupla função pelo motorista de ônibus (motorista e, simultaneamente, cobrador), como ocorre na empresa onde trabalham os motoristas estudados, absorvendo, além de suas tarefas, as do cobrador, tais como, cobrar passagem paga em dinheiro, dar o troco quando for necessário e liberar a roleta para o passageiro. Também se tornaram atribuições do motorista, anotar a quantidade de passageiros de cada viagem e fazer o acerto - que representa o cálculo e depósito, em um cofre localizado no ônibus, da quantidade de dinheiro que o veículo arrecadou durante sua jornada de trabalho (PARANAÍBA, 2014).




    Diante de todas essas dificuldades apontadas, é notável o caráter desgastante, tenso e “pesado” da profissão de motorista de ônibus no cenário urbano atual, que pode ser, para muitos trabalhadores, “difícil de ser suportada por longos períodos” (SILVEIRA, 2015). Em 2012, um motorista de Belo Horizonte desligou o motor do ônibus que dirigia - na Avenida Cristóvão Colombo, em uma terça-feira, em pleno horário de pico - por volta das 18h00min. O ônibus estava superlotado (quase 50 passageiros), o motorista levantou-se, deixou as chaves sob o capô e saiu andando. O motivo, segundo relato do trabalhador na época do ocorrido, foi uma agressão a ele dirigida (prática de sinais obscenos com os dedos) pelo condutor e o passageiro de um automóvel que estava parado à sua frente no sinal de trânsito. O motorista afirmou que “surtou” (VIANA, 2012).




    No ano de 2013, outro motorista de Belo Horizonte abandonou o ônibus em plena jornada de trabalho, desta vez, na Avenida Getúlio Vargas, de acordo com passageiros, após ter ficado irado com um usuário que entrou pela porta de trás e não pagou passagem. Em 2015, um motorista de uma empresa de ônibus de Contagem freou bruscamente o ônibus na Avenida dos Andradas, também em Belo Horizonte, bateu com o rosto no para-brisa, quebrou a gaveta onde fica o dinheiro para movimentação de troco aos passageiros e saiu “descontrolado” pela avenida, ameaçando se jogar entre os carros que passavam. Segundo relato de passageiros, o motorista já havia discutido com alguns usuários a respeito de troco (ESTADO DE MINAS, 2015). E em 2016, também na Avenida Getúlio Vargas, um motorista, antes de abandonar o ônibus, disse aos passageiros que estava sem condições de continuar a direção do veículo e, se continuasse, poderia colocar em risco a integridade física de todos. Após dizer isso, ele desceu, entrou em outro ônibus que passava e foi embora. O motivo teria sido uma discussão com uma passageira idosa que, insistia que o trabalhador não havia parado o ônibus corretamente na área de embarque/desembarque (VIEGAS; INÁCIO, 2016).




    O elevado índice de adoecimento dos profissionais desta categoria é confirmado pelos dados estatísticos que revelam que, no Brasil, só de janeiro a março de 2014 foram concedidos 4.644 benefícios de auxílio-doença previdenciários aos trabalhadores do transporte coletivo. Tem destaque as doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo que, juntas, representam 912 auxílios concedidos, e os transtornos mentais e comportamentais, responsáveis pela concessão de 818 auxílios-doença neste período (PREVIDÊNCIA SOCIAL, 20141). Apesar do estudo apresentado nessa obra não ter como foco o adoecimento do trabalhador, estas contextualizações são de extrema importância para realçar, ainda mais, a penosidade contida no trabalho dos motoristas de ônibus e reforçar a relevância do enriquecimento de estudos com foco na compreensão e transformação da realidade de trabalho destes profissionais. Neste estudo, transcende-se este olhar, enfatizando os processos construtivos do trabalhador e, portanto, a compreensão de possíveis ajustes e manobras engendradas para lidar com as dificuldades que atravessam a atividade real.




    A partir das informações acima expostas, o estudo que originou esta publicação tem como tema o trabalho em transporte coletivo, considerando o cotidiano laboral dos motoristas de ônibus convencionais da RMBH. Diante do tema, elegeu-se como objetivo geral de pesquisa investigar como os motoristas lidam com as situações de trabalho que atravessam seu cotidiano. Para as abordagens em clínica do trabalho, situação de trabalho, “em síntese, compreende a relação entre o sujeito, de um lado, e o trabalho e o meio, de outro” (BENDASSOLLI; SOBOLL, 2011, p. 3). O objetivo geral de pesquisa foi desmembrado nos seguintes objetivos específicos:




    - Identificar as situações de trabalho que modulam o cotidiano laboral dos motoristas;




    - Identificar as normas que antecedem o exercício da atividade de trabalho;




    - Identificar as possíveis lacunas existentes entre as normas e a singularidade presente nas situações de trabalho;




    - Analisar como os motoristas lidam com as possíveis lacunas existentes entre as normas e a singularidade presente nas situações de trabalho.




    Para elaborar os objetivos de pesquisa partiu-se da ideia ergológica de que toda atividade não consiste apenas em uma simples execução de procedimentos previamente determinados, sendo marcada por variabilidades diversas e situações não previstas pelas normas que a antecedem, elaboradas por outros e descontextualizadas das situações imediatas de trabalho: “ora, o trabalho nunca é totalmente expectativa do mesmo e repetição - mesmo que o seja, em parte” (SCHWARTZ, 2004a, p.23). Neste sentido, a singularidade do trabalhador é permanentemente convocada, envolvendo seu engajamento pessoal para gerir os desvios, a partir de movimentos - mesmo que de “microgestão”, tais como, ajustes, manejos e inventividades para lidar com as imprevisibilidades que emergem (SCHWARTZ, 2004b).




    O motorista de ônibus coletivo urbano percorre um mesmo trajeto várias vezes durante sua jornada de trabalho. Mas, “fazer de novo não é fazer o mesmo. Nunca é o mesmo caminho que se faz, nunca é do mesmo modo, nunca a mesma experiência. Ainda que, por vezes, essa experiência do mesmo se apresente” (ZAMBONI; BARROS, 2013). A atividade destes profissionais é regida pelo incerto, sendo um constante devir, pois cada situação de trabalho possui sua particularidade e revela acontecimentos específicos. Em cada percurso estão em jogo as normas da empresa, as variabilidades, as contradições, convocando o saber e a experiência acumulada pelo trabalhador. O trajeto pode ser repetido várias vezes durante a jornada de trabalho, mas cada viagem é única. Passar pelo mesmo trecho não significa passar pela mesma vivência, pelos mesmos acontecimentos e nem “carregar” as mesmas pessoas.




    O interesse pelo tema e a construção da problemática de estudo se desenvolveram a partir das minhas experiências acadêmicas e profissionais com os trabalhadores do setor de transporte coletivo por ônibus, mais especificamente motoristas e cobradores. Meu primeiro contato com a realidade de trabalho destes profissionais ocorreu entre os anos de 2005 e 2006, através de uma pesquisa que embasou a monografia de conclusão do curso de Psicologia da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas), unidade São Gabriel.




    A monografia, intitulada Limite tênue entre saúde e transtorno mental: assaltos e adoecimento psíquico de rodoviários de uma empresa de transporte coletivo da RMBH investigou o possível nexo causal existente entre vivência de assalto no contexto de trabalho e o adoecimento psíquico de motoristas e cobradores de uma empresa de transporte coletivo da RMBH expostos a este tipo de evento. A coleta de dados foi realizada a partir de entrevistas com trabalhadores ativos e afastados da função com histórico de vivência de assalto no trabalho. As entrevistas foram complementadas por observações nas linhas de ônibus apontadas pelos trabalhadores como mais vulneráveis a práticas de assaltos. Os resultados desse estudo revelaram a presença de sintomas isolados de Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT) em motoristas e cobradores expostos a situações de assalto no trabalho e evidenciaram a probabilidade de desenvolvimento de um quadro deste transtorno em alguns trabalhadores entrevistados, principalmente em situação de reincidência (ALVES; PAULA, 2009).




    Os resultados dessa pesquisa proporcionaram a minha contratação pela empresa estudada, para atuação na área de Recursos Humanos, exercendo atividades típicas da Psicologia Organizacional, como recrutamento e seleção de profissionais. Mesmo exercendo atividades “adaptativas”, a serviço da gestão da empresa, exercitava meu “olhar clínico” sobre o cotidiano laboral dos motoristas e cobradores, interessando-me pelo estudo de suas atividades e entendimento das estratégias usadas por eles para “enfrentar” as situações de trabalho. Mesmo após meu pedido de desligamento da empresa, ocorrido em 2007, continuei mantendo contato com a realidade de trabalho destes profissionais. Contato esse, mediado pelo papel assíduo de usuária dos serviços de transporte coletivo por ônibus, principalmente para os deslocamentos casa-trabalho e trabalho-casa. Ser usuária me permite, a cada trajeto feito, a cada dia, a cada momento, vivenciar novas situações e tecer junto com os trabalhadores novas histórias, perpassadas por normas, imprevistos, conflitos e singularidades. Até hoje, a maioria dos motoristas recorda-se de mim, inclusive, do primeiro contato feito comigo, através da aplicação de testes psicológicos e/ou realização de entrevistas para admissão na empresa.




    Para realizar este estudo optei em manter como unidade de análise a mesma empresa onde fiz a pesquisa de monografia de fim de curso, porém, não restringindo o olhar para uma situação específica do contexto de trabalho dos motoristas (no caso da monografia, o assalto), mas, permitindo-me descortinar a diversidade das situações de trabalho, a partir, principalmente, do guia “olhar do trabalhador”, com foco nas ações desenvolvidas por estes para lidar com estas situações.




    A escolha do título dessa obra remete ao trabalho de coleta de dados empíricos, que mobilizou a vivência das situações de trabalho destes motoristas a partir da realização das viagens junto com eles, percorrendo diferentes itinerários, em horários diversos, descobrindo e experimentando suas idiossincrasias. O percorrer que não se estendeu só ao “viajar” de ônibus, abrangendo os diálogos com os trabalhadores e a escuta de suas histórias durante os intervalos de trabalho.




    Esta obra está dividida em oito partes. As três primeiras partes abordam fundamentos teóricos. Na primeira parte é feita uma breve historização sobre a urbanização e o processo de implantação dos transportes coletivos em Belo Horizonte e RMBH. Na segunda parte é feita uma revisão de literatura sobre as pesquisas realizadas com os trabalhadores de transporte coletivo por ônibus. Na terceira parte são apresentados os conceitos ergológicos usados para análise dos dados empíricos. A quarta parte da obra contempla a descrição dos procedimentos metodológicos utilizados no estudo. Por último, a quinta, sexta, sétima e oitava partes apresentam a descrição e análise dos dados empíricos coletados - as situações de trabalho vivenciadas pelos motoristas de ônibus estudados.




    




    

      

        1 Os dados da Previdência Social do ano de 2014 são os mais recentes no que se refere à correlação direta entre a Classificação Internacional de Doenças (CID-10) e a estrutura da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE).


      


    


  




  

    Parte I




    DOS BONDES AOS ÔNIBUS: URBANIZAÇÃO E A IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO POR ÔNIBUS EM BELO HORIZONTE E RMBH




    A trajetória de implantação dos transportes coletivos em Belo Horizonte é perpassada por questões de cunho econômico, político e social, peculiares a cada momento histórico da cidade. A evolução do serviço de transporte confunde-se com o movimento de urbanização da capital e é fortemente marcada pelas constantes oscilações entre as gestões pública e privada. De acordo com Gomes (1996), no fim do século XIX Belo Horizonte foi estruturada pelo engenheiro Aarão Reis em três diferentes espaços: urbano, suburbano e rural. Cardoso e Matos (2003) complementam que, o espaço urbano foi concebido com o propósito de início do processo de “adensamento da cidade” (CARDOSO; MATOS, 2003, p. 946), o suburbano com o objetivo de ser uma área de expansão e o rural para ser ocupado apenas por sítios e chácaras.




    Antes dos ônibus convencionais circularem no cenário urbano, outras modalidades de transporte público facilitaram o vaivém das pessoas. Em Belo Horizonte, os bondes elétricos inauguraram, em 1902, o sistema de transporte coletivo, pois, “a própria monumentalidade do plano urbano, impondo grandes deslocamentos à população, pressupunha e reforçava a necessidade de implantação do sistema” (GOMES, 1996, p. 34-35). Cardoso e Matos (2003) ressaltam que, inicialmente, os bondes foram direcionados para as áreas urbanas, mais especialmente, os bairros localizados no vetor sul da cidade, como o bairro dos Funcionários, projetado para “segmentos sociais prestigiados”, como servidores públicos e a elite político-administrativa.




    As áreas suburbanas foram sendo ocupadas por classes de trabalhadores, principalmente operários, que não tinham condições de morar na área urbana devido aos altos preços dos imóveis e reivindicavam a instalação de serviços básicos de infraestrutura (como água tratada, esgoto, pavimentação e eletricidade), assim como a implantação do serviço de bondes. Sem energia elétrica, a expansão de linhas de bondes para estes locais tornava-se ainda mais difícil. Assim, a inexistência de infraestrutura mínima constituía-se como forte empecilho para a circulação dos bondes nas periferias. Alguns trabalhadores, para suprir a falta do serviço de bondes, invadiram terrenos na zona urbana, morando no centro da cidade para ficarem próximos do seu local de trabalho, favorecendo, assim, “a formação de favelas e as construções de cafuas” (GOMES, 1996, p. 60). Sob reinvindicações da população, que trabalhava em sua maioria, na zona urbana, lentamente, as linhas de bondes foram sendo estendidas para as áreas suburbanas, por meio de pavimentações de artérias principais de acesso aos bairros. Mesmo com a implantação de bondes - ainda que vagarosa - nas áreas suburbanas, os problemas com deslocamento da classe trabalhadora persistiram, representados pelo alto custo com as viagens e pela oferta ainda pequena de transporte. Sendo assim, como sinaliza Veloso (2015), já no início da estruturação de Belo Horizonte há um processo de segregação sócio-espacial, a partir do qual “o caráter elitista e segregador do Estado logo ficará patente, (...), (com os) interesses políticos e econômicos das elites (sendo postos) em primeiro lugar” (VELOSO, 2015, p. 47). Essa marginalização das classes de baixa renda marca toda a história da cidade.




    A iniciativa privada, apoiada pelo poder público municipal implantou as primeiras linhas de bondes. Na época dos bondes, motorista e cobrador eram chamados, respectivamente, de motorneiro e condutor:




    O motorneiro se encarregava da direção do veículo, cabendo-lhe fundamentalmente a responsabilidade quanto à segurança; especial ênfase era dada aos perigos decorrentes da perda de freios e descontrole dos carros sobre os trilhos. Cabia ao condutor a cobrança de passagens e a ‘direção do carro’ no sentido do controle sobre o motorneiro quanto à velocidade, itinerários e horários dos bondes. O trato com os passageiros também competia ao condutor, cuja vigilância implicava a discriminação dos elementos indesejáveis como: loucos, ébrios e turbulentos (...) indivíduos maltrapilhos e descalços (GOMES, 1996, p. 44).




    A proibição do embarque dos “elementos indesejáveis” baseava-se no discurso nitidamente “higienista” que conduziu os primeiros movimentos de urbanização de Belo Horizonte, buscando “adequar o comportamento da população às pretendidas normas de civilidade e modernidade condizentes com a nova capital” (GOMES, 1996, p.42). Também eram normas a proibição da superlotação dos bondes e entrada ou saída com o veículo em movimento. Estes veículos, com aberturas nas laterais, deveriam deslocar-se com velocidade máxima de 20 km/h e tinham pontos de embarque e desembarque demarcados ao longo das ruas. Os bondes não transportavam somente pessoas, existindo carros com estrutura específica para o transporte de “carne verde” (carne fresca, de animais abatidos na véspera do consumo), gado vivo e cargas (GOMES, 1996).




    Gomes (1996) traz um dado interessante sobre os passes livres (gratuidades) concedidos na época dos bondes: “soldados, empregados dos correios e telégrafos2 e fiscais da prefeitura (possuíam direito ao passe livre, mas) - só poderiam viajar quando em serviço e em pé” (GOMES, 1996, p. 44). Os alunos de escolas primárias e colégios tinham direito à meia passagem.




    Segundo Cardoso e Matos (2003), já no início da implantação dos bondes elétricos havia reclamações de usuários quanto ao número reduzido de veículos, atrasos, irregularidades de horários e veículos inadequados à declividade característica das ruas. No decorrer dos anos houve implantação e prolongamento de linhas em diversas regiões de Belo Horizonte, porém, insuficientes diante do crescimento da cidade. As periferias, por exemplo, representadas pelas áreas suburbanas para onde eram “empurrados” (CARDOSO; MATOS, 2003, p. 947) os trabalhadores, careciam de serviços de transporte. Conforme já foi dito, o próprio formato dessas áreas, desprovido de infraestrutura - com destaque para a ausência de eletricidade, ruas tortuosas e estreitas, impedia o processo de implantação dos bondes.




    Em 1912, a prestação do serviço de bondes foi totalmente transferida para a gestão privada - a empresa Sampaio Corrêa e Companhia - que também assumiu os serviços de energia elétrica e enfrentou o desafio de “ajustar” quantidade e qualidade de frota de bondes ao vertiginoso crescimento de Belo Horizonte. Porém, conforme relata Gomes (1996), mesmo com a compra de novos bondes e duplicação de algumas linhas




    O excesso de velocidade, as dificuldades para se tomar veículos em movimento, o não-atendimento aos sinais de parada pelos motorneiros, sempre atrasados e o desvio para itinerários não previstos durante as viagens geravam denúncias à inspetoria de veículos, encarregada da fiscalização do sistema (GOMES, 1996, p. 63).




    Diante dos gargalos apresentados pelo sistema de bondes e para acompanhar o movimento de crescimento urbano da capital, foram inaugurados, em 1923, os serviços de auto-ônibus, veículos que antecedem os atuais ônibus. Este tipo de transporte, como sinalizam Cardoso e Matos (2003), era na época de seu surgimento, realizado informalmente por pessoas físicas e jurídicas, caracterizando “uma iniciativa privada improvisada e artesanal” (VELOSO, 2015, p. 48). Gomes (1996) lembra que, os serviços de auto-ônibus eram ofertados em carros “improvisados” para tal fim, como as “jardineiras”, com aberturas laterais e aproximadamente cinco bancos para assento coletivo (que comportavam até quatro pessoas cada um). O primeiro destes cinco bancos era destinado ao assento do motorista e do condutor (que depois, passou a ser chamado de trocador), trabalhadores que desenvolviam as atividades nos auto-ônibus. Também na década de 20, a zona suburbana se ampliou, porém, ainda, com muitos bairros sem o mínimo de infraestrutura, tornando insatisfatória a expansão do serviço de bondes. Na zona urbana, ao contrário, os investimentos em infraestrutura, inauguração e prolongamento de linhas de bondes eram fartos e recorrentes.




    Veloso (2015) aponta que, em 1926, os bondes passaram a ser geridos pelo governo estadual, sendo avaliados pelo poder público como sistemas de transporte mais eficazes que os auto-ônibus, estes últimos vistos com “desconfiança” no início de sua implantação, principalmente pelo consumo excessivo de gasolina. Mesmo sob “olhares desconfiados” da esfera pública, os auto-ônibus continuaram circulando na cidade, com linhas exploradas informalmente, dividindo o espaço urbano com os bondes. Em algumas situações, no meio do trajeto, a gasolina acabava e os passageiros tinham que percorrer o restante do caminho a pé. Em 1929, o serviço de bondes voltou a ser operacionalizado pela esfera privada - a empresa Companhia Força e Luz de Minas Gerais (CFLMG), que também arrendou o fornecimento de energia elétrica da cidade. A retomada da privatização dos bondes não trouxe um aumento significativo da frota destes veículos, apesar do intenso e desordenado processo de crescimento populacional da cidade3.




    De acordo com Cardoso e Matos (2003), no mesmo período, diante do crescimento da prestação de serviço por auto-ônibus e das pressões dos proprietários das linhas junto ao poder público, a prefeitura elaborou um regulamento contendo várias exigências e procedimentos necessários para a exploração deste serviço por pessoas físicas ou jurídicas. Gomes (1996) afirma que, entre as exigências destacaram-se operação diária - pelo menos - entre as seis e vinte e duas horas; instalação de velocímetro nos veículos e, velocidade máxima de 15 km/h no centro da cidade (em horários de pico) e 20 km/h nos demais horários. Na zona suburbana era permitida a velocidade de 80 km/h. Os auto-ônibus também não poderiam ter itinerário semelhante aos dos bondes, o que evidencia o “cuidado” para evitar a concorrência com a CFLMG. Assim como nos bondes, os “elementos indesejáveis” não podiam embarcar:




    O regulamento à semelhança do de bondes, proibia o embarque de passageiros embriagados, indecentes, maltrapilhos, de pessoas atacadas de moléstias repugnantes ou infectocontagiosas. Também não era permitido o embarque de portadores de armas carregadas, materiais inflamáveis ou objetos cujo cheiro ou natureza fossem inconvenientes. Em qualquer dos casos, o motorista poderia fazer descer o passageiro, pedindo inclusive auxílio à polícia (GOMES, 1996, p. 111).




    Com relação aos passes livres, estavam incluídos na política de gratuidade o prefeito, os diretores e fiscais da prefeitura, delegados e investigadores de polícia. Os alunos de escolas primárias e secundárias, com a apresentação de cadernetas escolares, assim como nos bondes, tinham direito à meia passagem (GOMES, 1996).




    Mesmo com a criação de um regulamento para a oferta do serviço de auto-ônibus, estes ainda eram vistos como precários e deficitários em relação aos bondes. As más condições de tráfego da maioria das vias (ruas sem calçamento e esburacadas), principalmente das regiões de periferia, eram um dos fatores que endossavam o descrédito quanto à efetividade dos serviços de auto-ônibus. Os ônibus eram associados pela população aos bairros “proletários” (que eram servidos por veículos velhos e em número limitado) e os bondes, aos bairros “aristocráticos”. Nessa época, na maioria dos casos, o proprietário da empresa e do auto-ônibus também exercia o trabalho de motorista, cobrava passagem e fazia manutenções no veículo e, até mesmo, em vias públicas. Os empresários eram conhecidos e chamados pelos nomes das linhas que ofertavam, como por exemplo, “o proprietário da linha Calafate”, “o dono das linhas Santa Tereza e Santa Efigênia”. Em 1939, um avanço tecnológico marcou a era dos auto-ônibus, a introdução, no cenário urbano, por alguns empresários, de veículos da marca VOLVO. Os auto-ônibus ganhavam destaque quando faltava energia elétrica e os bondes, por este motivo, ficavam impossibilitados de circular (GOMES, 1996).




    No fim dos anos 40, os auto-ônibus foram se modernizando, deixando de ser “jardineiras” para tornarem-se veículos com carrocerias fechadas, janelas e portas específicas para entrada e saída de passageiros. Os veículos começaram ser padronizados, a partir de cores que diferenciavam as linhas ou empresas prestadoras, o que denota certa “profissionalização” do serviço e marca o início da gradativa substituição de carros improvisados por ônibus convencionais, veículos que atualmente respondem pelo transporte coletivo urbano de passageiros4. Apesar destas modernizações, a população reclamava da falta de ônibus e do estado de conservação dos mesmos. No pós-guerra surgiram as primeiras empresas de ônibus de grande porte, tais como, Viação Vitória, Viação Minas Gerais, Viação São Cristóvão e Viação Pampulha, que dividiam a prestação do serviço com pequenos empresários (GOMES, 1996).




    Cardoso e Matos (2003) afirmam que, a década de 50 foi marcada por um elevado crescimento demográfico em Belo Horizonte, com um significativo fluxo migratório, atrelado à intensificação da industrialização no seu entorno. Nesta década formou-se um “tecido urbano desordenado, sem sistema viário orgânico e com uma distribuição pouco funcional” (GOMES, 1996, p. 154), as desigualdades sociais aumentaram, com a formação de muitas favelas e expansão das periferias, consideradas “antieconômicas para a implantação de equipamentos urbanos, como o próprio transporte coletivo” (GOMES, 1996, p. 154). O poder público municipal assumiu a prestação dos serviços de bondes5 e inaugurou outra era dos transportes coletivos na capital - os trólebus, ônibus movidos à energia elétrica e sustentados por cabos de aço, onde trabalhavam, assim como nos ônibus, motorista e trocador. Esses ônibus elétricos estavam sendo usados em muitas cidades da Europa e até mesmo no Brasil (em São Paulo) e representavam uma opção para a futura substituição dos bondes, pelo custo de operação, segurança, conforto, ausência de ruídos, fumaça, maior flexibilidade nos trajetos e rapidez.




    Porém, a implantação dos trólebus não atingiu as áreas periféricas, devido às limitações deste veículo para realizar certos tipos de itinerários, por terem menor flexibilidade que os veículos movidos a óleo diesel, o que causou reclamações por parte da população destas áreas. Os ônibus movidos a combustível ainda eram vistos com desconfiança pela esfera pública, que os considerava um sistema provisório, embora os mesmos fossem se mostrando meios eficientes de locomoção. Assim, Belo Horizonte passou a ter três modalidades de transporte coletivo: os bondes e trólebus (gerenciados pelo poder público), e os ônibus6 (controlados pela esfera privada), além dos automóveis, que começaram se proliferar nesta época (GOMES, 1996).




    Cardoso e Matos (2003) acrescentam que, nesta mesma década




    Os empresários de maior poder político e financeiro introduzem um processo de cartelização do serviço de ônibus, na medida em que exigiam da Prefeitura uma fiscalização mais rígida dos serviços prestados pelos proprietários de menor porte (CARDOSO; MATOS, 2003, p. 948).




    Com isto, os pequenos empresários iniciaram um processo de saída do sistema por não conseguirem atender ao padrão de qualidade exigido pela municipalidade. Veloso (2015) acresce que, assim, o modelo de prestação de serviço caracterizado pelo dono que, simultaneamente, exercia a função de motorista, mecânico e, às vezes, de trocador tornou-se obsoleto. Os empresários não eram mais “empreendedores individuais autônomos” (VELOSO, 2015, p. 35), tornando-se empregadores ou administradores e formando sua equipe de trabalho, com a contratação de motoristas e trocadores, acarretando, assim, relações de hierarquia: “elemento da modernização, a introdução da força de trabalho assalariada no processo produtivo caracteriza, irreversivelmente, a tendência capitalista da prestação do serviço” (VELOSO, 2015, p. 35). Convém ressaltar que, uma modernização, de certa forma, obscurecida pelo traço particularmente “familiar das viações brasileiras” (VELOSO, 2015, p. 37). Como consequência natural do capitalismo, as pressões dos empregadores para que os empregados gerassem mais produtividade tornaram-se práticas frequentes. Já nesta época, por exemplo, surgiram denúncias de exploração da força de trabalho, como a longa jornada de trabalho (que chegava até 16 horas por dia, sem direito a horas extras e folga semanal) e a contratação de menores como trocadores de ônibus, sem o pagamento de salário mínimo.




    Em 1963 houve a extinção dos serviços de bondes, aquisição de novos trólebus e implantação de novas linhas de ônibus convencionais. Nesta época, os ônibus já tinham roletas (implantadas pelos empresários em 1957), uma porta de embarque e outra de desembarque. Veloso (2015) afirma que, as roletas funcionam como “a contrapartida da questão da gratuidade como privilégio” (VELOSO, 2015, p. 46). Este equipamento, que se traduz em uma barreira física, foi instalado pelos empresários para obter controle do fluxo de usuários, assim como contabilizar os pagantes, separando e selecionando os passageiros, aprofundando, “no imaginário a lógica de acesso mediante pagamento” (VELOSO, 2015, p. 46).




    Os usuários deveriam embarcar pela porta traseira e desembarcar pela porta dianteira. Em 1966, a prefeitura criou linhas de ônibus próprias e adquiriu “novos e modernos ônibus (a óleo diesel) Mercedes-Benz, (que desfilaram) pelas avenidas e ruas da cidade” (GOMES, 1996, p. 215). Em 1968, os donos das empresas de ônibus foram obrigados a implantar números em acrílico nos coletivos, que passaram a ser identificados pelos números na parte superior da frente, com iluminação no período noturno. Os ônibus, enfim, passaram a ser vistos pelo poder público como melhor opção que os trólebus, pelo melhor custo operacional (pelo uso do óleo diesel) e, por não serem guiados por cabos de força, o que permitia contornar qualquer obstáculo da via pública, como ruas estreitas e topografia acidentada. Em 1969, a era dos trólebus chegou ao fim e a modalidade ônibus, vista por muito tempo com desconfiança pelo poder público e pela população, dominou o sistema de transporte coletivo na capital. Os proprietários individuais foram totalmente substituídos por empresas concessionárias maiores e mais organizadas e, os ônibus movidos a diesel disseminaram-se nas vias públicas da capital (GOMES, 1996).




    Ainda de acordo com Gomes (1996), também na década de 60 tem destaque os protestos de líderes estudantis e sindicais contra o aumento das passagens nos ônibus, defendidas veementemente pelos empresários, que ameaçavam cortar itinerários se as tarifas não fossem reajustadas. Os reajustes de tarifas, práticas constantes, não eram acompanhados pela melhoria das condições dos ônibus, como conforto e segurança. Em 1963, por exemplo, os empresários pressionaram o poder público e aumentaram as tarifas com a justificativa de, assim, aumentar o salário dos trabalhadores. O reajuste das passagens ocorreu, porém, os trabalhadores não tiveram seus salários aumentados (GOMES, 1996, p. 195).




    Nesta época, as gratuidades no transporte por ônibus foram assim definidas - mediante a apresentação de passe expedido pelo DMBO tinham direito, o governador do Estado; o prefeito; o secretário de segurança pública; o delegado de ordem econômica e social; o juiz de distrito da vara de menores; o delegado regional do trabalho; diretores, conselheiros, chefes de serviço, divisão e seção do DMBO; fiscais e membros do Conselho Regional do Trânsito7. Como salienta Veloso (2015), as “gratuidades segmentadas”, ou seja, cedidas a determinadas classes ou grupos sociais demarcados são tão antigas “quanto o próprio transporte público no Brasil” (VELOSO, 2015, p. 44), pois, conforme foi exposto, já existiam na época dos bondes e auto-ônibus:




    O livre acesso ao transporte público surge nesse momento como uma forma de distinção social, vinculada, portanto, a uma política de estabelecimentos de privilégios, tão antiga quanta a própria formação da sociedade brasileira. Nesse sentido, autoridades e figuras de poder são as primeiras beneficiarias das gratuidades (VELOSO, 2015, p. 44-45).




    Cada empresa de ônibus tinha um valor de tarifa próprio, estabelecido pelos empresários de acordo com o tipo de itinerário realizado (curto ou mais longo) e qualidade das ruas (ruas pavimentadas, em pavimentação rudimentar ou sem pavimento). As tarifas para os bairros periféricos, por exemplo, eram sempre mais altas, devido à distância destes locais com relação ao centro da capital. A partir dos anos 70, o Conselho Interministerial de Preços (CIP), que tinha como função o controle inflacionário, começou a estabelecer e fixar tarifas para os ônibus, em todo país, de acordo com o estudo do custo de cada empresa de ônibus, dado fornecido pela Prefeitura Municipal. Os reajustes concedidos estavam sempre aquém dos objetivos dos empresários (GOMES, 1996).




    Veloso (2015) ainda destaca que, a década de 70 foi caracterizada pelo forte crescimento urbano e concentração de indústrias na RMBH, com destaque para os municípios de Contagem e Betim. Cardoso e Matos (2003) contextualizam que, nesta década, Belo Horizonte contava com mais de 1 milhão de habitantes e as áreas periféricas (consideradas áreas dormitório), devido ao processo de industrialização, começaram a se expandir para as proximidades dos municípios de Contagem e Betim. Simultaneamente, o centro de Belo Horizonte destacava-se como área de concentração de serviços e atividades, mobilizando o deslocamento diário para postos de trabalho localizados nesta área (GOMES, 1996). Os ônibus que circulavam nesta época estavam velhos e com graves defeitos, como falha mecânica e falta de freio. Além de não haver renovação da frota, os horários eram irregulares, as passagens caras e os ônibus sempre estavam superlotados. Em 1976, por exemplo, ônibus fabricados em 1963 ainda eram usados. Também havia acusações, por parte de trocadores, do não fornecimento de moedas para troco pelos patrões. Em 1975, diante dos constantes acidentes envolvendo os ônibus, as empresas foram obrigadas a instalar tacógrafos nos veículos. Estes dispositivos permitiam o monitoramento do tempo de uso, da distância percorrida e velocidade desenvolvida pelo motorista durante os trajetos (GOMES, 1996).




    As deficiências apresentadas pelos serviços de ônibus eram agravadas pelo intenso congestionamento na cidade, provocado pelo aumento da circulação de automóveis. Neste contexto, houve uma “onda” de depredações em ônibus, praticadas por passageiros revoltados com problemas como atraso, demora nos trajetos casa e trabalho, além das condições dos veículos. As depredações também eram motivadas pelo sentimento de exclusão dos moradores das periferias, pois eram poucas as linhas que passavam por estas regiões (GOMES, 1996). Como nos aponta Veloso (2015), o poder público, então, começou a intervir nos problemas urbanos. No ano de 1973 foi promulgada a Lei Complementar Federal n° 14, que institucionalizou as oito primeiras regiões metropolitanas do Brasil8. A partir desta lei, a concessão do transporte público tornou-se responsabilidade do poder público estadual, que estabeleceu “como interesse metropolitano uma série de serviços comuns aos municípios que integravam cada região, dentre eles o de transporte e o sistema viário” (GOMES, 1996, p. 242). Em Minas Gerais foi criada, no ano de 1974, a Superintendência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte (PLAMBEL), órgão de autarquia estadual que tinha como responsabilidade o planejamento urbano para a RMBH9.




    Ainda de acordo com Veloso (2015), nesta época, pela primeira vez, a temática transporte coletivo foi incluída na Política Nacional dos Transportes. O decreto lei n° 6.261 de 14 de novembro de 1975 (BRASIL, 1975), estabeleceu o Sistema Nacional de Transportes Urbanos (SNTU), que foi descrito como:




    O conjunto dos sistemas metropolitanos e sistemas municipais nas demais áreas urbanas (...). Os sistemas metropolitanos e municipais compreendem: a infraestrutura viária expressa e as de articulação com os sistemas viários federal, estadual e municipal; os sistemas de transportes públicos sobre trilhos (metrô, ferrovia de subúrbio e outros), sobre pneus, hidroviários e de pedestres, operados nas áreas urbanas (BRASIL, 1975).




    Nos anos 70 também houve uma crise de combustíveis, o que levou a Prefeitura de Belo Horizonte ao estímulo pelo uso dos ônibus por segmentos populacionais de maior poder aquisitivo e que utilizavam o automóvel para locomoções. Assim, para atrair esse público foram criadas, em 1978, as “linhas de luxo” ou os chamados “fresquinhos”, micro-ônibus com apenas dezenove lugares, confortáveis, com música ambiente, ar condicionado e poltronas reclináveis, sendo mais sofisticados e caros do que os ônibus comuns. Atuavam nestes veículos, o motorista, uma “rodomoça” e um inspetor de viagens, responsável pelo controle dos lugares disponíveis para assento. No ano de 1979, a situação do transporte coletivo por ônibus encontrava-se caótica, não havendo articulação entre as linhas de ônibus que iam para a área central e aquelas que se deslocavam para os bairros. Alguns usuários, inclusive aqueles vindos de municípios da RMBH, andavam até 800 metros entre o ponto final da linha de origem e o ponto final da linha de destino, pois não existia itinerários bairro a bairro. Motoristas e cobradores, por outro lado, recebiam baixos salários, faziam horas extras e enfrentavam um trânsito cada vez mais confuso (GOMES, 1996).




    Azevedo e Mares Guia (2000) acrescentam que, a partir da lei que institucionalizou as regiões metropolitanas surgiu, em 1978, a Companhia de Transportes Urbanos da RMBH (METROBEL), empresa pública que, para sanar problemas como congestionamentos e ônibus com linhas desarticuladas entre si realizou alterações “radicais” no espaço urbano da capital mineira, reestruturando o transporte e o tráfego. Nessa época, “a estrutura de circulação do transporte coletivo seguia um modelo de ligação direta dos bairros à área central, sendo os pontos finais dos coletivos em locais fixos, distantes um dos outros, no centro urbano (...)” (AZEVEDO; MARES GUIA, 2000, p. 110).




    Diante da situação de caos do transporte por ônibus foi implantado, em 1982, o Programa de Organização do Transporte Público (PROBUS), um marco na trajetória de implantação dos ônibus convencionais na capital. Este programa trouxe alterações para todo o sistema de ônibus, baseado em uma política de “racionalização de itinerários” (VELOSO, 2015, p. 62), com o objetivo de reduzir a distância que o passageiro percorria para deslocar-se de um ônibus a outro, principalmente aquele vindo da RMBH10. Foram reduzidas algumas linhas de ônibus e criadas as linhas expressas (trajeto do bairro ao centro, sem paradas), semi-expressas (trajeto do bairro ao centro, com paradas) e as diametrais (que faziam a ligação bairro a bairro, passando pelo centro). Os ônibus também foram modificados, recebendo uma nova padronização de cores e números. Com o PROBUS, segundo Cardoso e Matos (2003), muitos motoristas e cobradores ficaram desempregados, devido à exclusão de várias linhas de ônibus. Na RMBH, por exemplo, com a implantação do PROBUS, o número de empresas de ônibus passou de 139 para 79, somente (VELOSO, 2015). A população, por outro lado, teceu várias críticas ao PROBUS, principalmente, pela falta de informações e mudanças bruscas no trânsito, sem ouvir as demandas e ideias dos usuários.




    Também na década de 80 houve protestos, como as reinvindicações do Sindicato dos Metalúrgicos de Belo Horizonte e Contagem por passagens gratuitas para trabalhadores desempregados e aposentados, e meia passagem para estudantes. Nos bondes e auto-ônibus, os estudantes tinham direito à meia passagem, o que não se manteve na era dos ônibus convencionais. Os estudantes, inclusive, conforme demarca Veloso (2015), organizaram manifestações de rua nesta década, reivindicando o passe-livre estudantil, aprovado como bandeira de luta no 28º Congresso da União Brasileira de Estudantes (UBES). Associações de bairros também reivindicavam contra os aumentos de passagens.




    Neste período, alguns passes livres ou “gratuidades segmentadas” foram instituídos em Belo Horizonte - em 1983 foi criado o passe livre para “crianças carentes portadoras de deficiência e matriculadas em escolas especializadas, sendo extensivo o direito aos seus acompanhantes” (GOMES, 1996, p. 289). A partir de 1984, deficientes físicos, obesos e mulheres grávidas poderiam embarcar pela porta da frente, mas sem gratuidade na passagem. No mesmo ano, os idosos passaram a ter gratuidade11. No ano de 1985 foi concedido passe livre para motoristas e trocadores em todos os ônibus da capital e RMBH, além de deficientes físicos, auditivos, mentais e visuais.




    Em 1986, o metrô entrou em operação em Belo Horizonte, constituindo outra opção de transporte público além dos ônibus, porém, estando “longe de sanar os problemas de mobilidade da população belo-horizontina” (CARDOSO; MATOS, 2003, p. 950). Também neste ano foi criado o vale-transporte de papel que, no momento de sua criação, não tinha concessão obrigatória pelos empresários aos trabalhadores. Em 1987, a METROBEL foi extinta, sendo criada a Transportes Metropolitanos (TRANSMETRO), dando continuidade à gestão dos transportes coletivos pelo poder público. A TRANSMETRO passou a implantar, administrar e fiscalizar, com permissão da prestação dos serviços por terceiros, o transporte por ônibus em Belo Horizonte e Região Metropolitana. As linhas da RMBH foram denominadas de linhas metropolitanas e os itinerários, paradas, pontos terminais, frotas e quadros de horários dos ônibus da capital e RMBH passaram a ser fixados pela TRANSMETRO, levando-se em conta a estrutura do PROBUS. A década de 80 finalizou-se com protestos da população contra os constantes aumentos de passagem (a partir do mês de maio de 1988, por exemplo, as passagens passaram a ter reajustes mensais), e organizações de greves de motoristas e cobradores, que denunciavam péssimas condições de trabalho, além de irregularidades cometidas pelos empresários (GOMES, 1996).




    De acordo com Gomes (1996), em 1991, o transporte coletivo da capital passou a ser gerido, planejado, concedido e fiscalizado, em âmbito municipal, pela Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte (BHTRANS). A TRANSMETRO foi extinta e suas funções foram absorvidas pelo DER/MG, que se tornou responsável pelo transporte inter e intra municípios da RMBH. Veloso (2015) ressalta que, sob o controle da BHTRANS houve importantes alterações nos ônibus e, portanto, nas condições de trabalho dos motoristas, como a adoção de suspensão a ar, transmissão automática e piso rebaixado na entrada dos ônibus. Este autor também afirma que, na década de 90, a capital começou a vivenciar um “processo de motorização em massa”, pois “a popularização do carro, sem nenhuma perspectiva mediadora ou paliativa, irá ganhar outras proporções na década seguinte, mas já consternava o setor de ônibus” (VELOSO, 2015, p. 83).




    Um marco para o transporte coletivo por ônibus em Belo Horizonte nos anos 90 foi a elaboração do Plano de Reestruturação do Sistema de Transporte Coletivo do Município de Belo Horizonte, (BHBUS), em 1995. A partir deste plano foram feitas algumas reestruturações no sistema, tais como, a implantação de estações de ônibus em regiões de periferia e grande demanda de usuários, dando início, assim, ao sistema tronco-alimentador e ao processo de licitação do transporte público coletivo por ônibus. Em 1998, na segunda etapa de implantação do BHBUS, foram contratadas 45 empresas para prestação de serviço de transporte coletivo por ônibus na capital durante um período de 10 anos (CARDOSO; MATOS, 2003).




    A década de 90 se encerrou com um “concorrente” para o transporte público, o transporte clandestino, representando pelos “perueiros”:




    A entrada relativamente fácil e flexível no mercado de transporte urbano era acentuada pela fragilidade da cobertura do serviço nas periferias, a dificuldade de acomodar a demanda no horário de pico, além da rapidez e da versatilidade dos itinerários no transporte “alternativo” e também em relação a preços (VELOSO, 2015, p.84).




    Nos anos 2000, mais especificamente em 2001, em uma tentativa de coibir os perueiros, o transporte informal foi regulamentado pela prefeitura através da delegação, limitada à pessoa física, de permissões para execução do Serviço Público de Transporte Coletivo Suplementar de Passageiros (STSP). Os ônibus suplementares, menores que os ônibus convencionais e em cores amarelas, são voltados para regiões “nas quais o atendimento por ônibus convencionais apresente restrições técnicas, operacionais e econômicas (...) sendo vedada (...) a circulação dos veículos suplementares na área central da cidade” (CARDOSO; MATOS, 2003, p. 953). Ainda na década de 2000, mais especialmente a partir do ano de 2003, o país experimenta a “mais intensa motorização vivida pela sociedade brasileira. Em 12 anos, 31 milhões de novos carros e 17,5 milhões de novas motocicletas foram incorporadas ao espaço das cidades brasileiras” (VELOSO, 2015, p. 86). Isso implicou em um espaço urbano permeado por congestionamentos, aumento significativo do tempo de viagem, poluição e maior probabilidade de acidente de trânsito.




    Ainda nos anos 2000, tem expressão a retomada de movimentos sociais, após um esvaziamento na década de 90, que retomam o conteúdo dos enfrentamentos ocorridos na década de 80. Em 2005 surgiu um movimento que ganharia destaque em 2013, o Movimento Passe Livre (MPL), defendendo a adoção de gratuidade para todos. No mesmo ano, estudantes secundaristas e universitários manifestaram-se em Belo Horizonte a favor do passe livre (VELOSO, 2015). No ano de 2011, mais uma “gratuidade segmentada” foi autorizada -meio passe estudantil - somente no contexto belo-horizontino, a partir da Lei n° 10.106/2011, que, segundo a BHTRANS (2013), concede:




    Desconto de 50% do valor das tarifas no transporte por ônibus do Município, destinado preferencialmente aos estudantes do Ensino Médio e EJA (Ensino médio e fundamental), de escolas públicas, que residam a mais de 1 KM da escola, para deslocamentos entre a residência e o estabelecimento de ensino no qual ele está matriculado e frequente, exclusivamente nos dias letivos (BHTRANS, 2013).




    Também com relação aos movimentos sociais organizados para defesa de um acesso gratuito ou com desconto nos ônibus - em meio a investimentos em obras de infraestrutura do transporte público por ônibus o Brasil enfrentou, nos meses de junho e julho de 2013 (época em que o país sediou a Copa das Confederações), uma série de manifestações sociais que tiveram como estopim o aumento de R$0,20 centavos no preço da passagem. Dessa série de manifestações emergiram questões como a Tarifa Zero, encabeçada pelo MPL, que, como já foi dito, tem como essência a luta por gratuidade universal nos ônibus, concedida a todos, sem quaisquer distinções, propondo assim, o fim das catracas (VELOSO, 2015).




    Antes de dar continuidade ao processo de implantação dos transportes coletivos, torna-se importante trazer uma reflexão feita por Veloso (2015) a respeito da lógica de cobrança individual, tão enraizada no bojo da concepção do transporte por ônibus. De acordo com Veloso (2015), as empresas de ônibus são remuneradas pela quantidade de passageiros que transportam, ou, dito de outra forma, pelo pagamento da passagem por quem utiliza o serviço. Lógica que possui forte relação com a origem privada do transporte por ônibus, onde “a pecúnia cobrada estabelece um mecanismo de seleção de quem poderá ou não se locomover de maneira mais rápida pela cidade” (VELOSO, 2015, p. 44). Essa entrada de remuneração cotidiana dá margem às empresas para investimento do capital em outras áreas da economia urbana, para que o mesmo se dinamize:
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